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Ministério dos Transportes

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
T R A N S P O R T ES

PORTARIA Nº 578, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2026

O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
DNIT, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 173 do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução/CONSAD nº 39, de 17/11/2020, publicada no DOU de
19/11/2020, observando os termos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 1º/4/2021, e  o
constante no processo n.º 50618.000198/2026-99, resolve:

Art. 1º Designar os servidores Marcelo Raimundo de Souza Filho, matrícula
SIAPE nº 16935520, Samya Stefânia Rodrigues Lima, matrícula SIAPE nº 21157114 e Patrícia
Gomes de Sousa, matrícula SIAPE nº 20633109, para atuarem nas funções de Presidente ou
Membro de Comissão Permanente responsável pela condução dos Processos
Administrativos de Apuração de Responsabilidade de licitantes, considerando as licitações
cuja competência seja do Serviço de Cadastro e Licitações - SELIC/PI, da Superintendência
Regional do DNIT no estado do Piauí.

Art. 2º Delegar ao Chefe do Serviço de Cadastro e Licitações da
Superintendência Regional do DNIT no estado do Piauí a indicação de, no mínimo, dois
membros, dentre os acima designados, sob a presidência do primeiro indicado, para a
condução de cada processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade a ser
realizado no âmbito deste Serviço.

Art. 3º Em caso de impedimento do Chefe do Serviço de Cadastro e Licitações
da SRE-PI, conforme previsto no art. 13, § 4º, e no art. 19, § 1º, da Instrução Normativa
nº 6/2019, a indicação mencionada no artigo anterior deverá ser feita pelo
Superintendente Regional do DNIT no estado do Piauí.

Art. 4º Compete à Comissão de Apuração de Responsabilidade:
I - conduzir os processos administrativos para apuração de responsabilidade;
II - garantir o contraditório e a ampla defesa aos envolvidos;
III - encaminhar relatório final para deliberação da autoridade competente;
IV - propor a aplicação das sanções cabíveis, nos termos da legislação

vigente,
V - realizar o devido registro das sanções aplicadas nos sistemas pertinentes.
Art. 5º A duração da designação de que trata o art. 1º será de 1 (um) ano.
Parágrafo Único. Os servidores designados nesta portaria poderão conduzir

vários processos administrativo de apuração de responsabilidade simultaneamente.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABRICIO DE OLIVEIRA GALVÃO

PORTARIA N° 559, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2026

O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
DNIT, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n.º 11.225, de
7/10/2022, publicado no Diário Oficial da União - DOU de 10/10/2022, e tendo em vista o
Decreto n.º 10.829, de 5/10/2021, publicado no DOU de 5/10/2021, o constante no art. 13,
da Portaria/MT n.º 628, de 27/6/2023, publicada no DOU de 28/6/2023, e o disposto no
processo nº 50600.034167/2025-40, resolve:

Art. 1º Designar a servidora Tayane Aparecida Fernandes, Analista em
Infraestrutura de Transportes, matrícula SIAPE nº 1063978, para exercer a função de Chefe
do Serviço de Apoio Técnico, código FCE 1.05, da Diretoria de Infraestrutura Rodoviária
desta Autarquia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABRICIO DE OLIVEIRA GALVÃO

PORTARIA N° 593, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2026

O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
DNIT, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n.º 11.225, de
7/10/2022, publicado no Diário Oficial da União - DOU de 10/10/2022, e tendo em vista o
Decreto n.º 10.829, de 5/10/2021, publicado no DOU de 5/10/2021, o constante no art. 13,
da Portaria/MT n.º 628, de 27/6/2023, publicada no DOU de 28/6/2023, e ainda o disposto
no processo nº 50600.004231/2026-49, resolve:

Art. 1º Designar a servidora Denise Gomes de Souza, Técnico Administrativo,
matrícula SIAPE nº 1441295, para substituir a função de Chefe do Serviço Especializado de
Cadastro de Pessoal, código FCE 1.06, da Coordenação de Cadastro e Pagamento, vinculada
à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas, da Diretoria de Administração e Finanças desta
Autarquia, a partir da data de publicação desta Portaria até o dia 13/2/2026, em razão do
afastamento da atual substituta da função.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABRICIO DE OLIVEIRA GALVÃO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARÁ
PORTARIA Nº 565, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2026

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe
conferem a Portaria DG nº 931 de 30 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial da
União de 01 de junho de 2016 e tendo em vista o que consta do Processo nº
50602.000275/2026-80, resolve:

Conceder pensão por morte a MARIA LETICE DE CASTRO ANDRADE, viúva do
ex-servidor aposentado Luiz Gonzaga Alves de Andrade, matrículas DNIT nº 2227 e SIAPE
nº 847637, ocupante do cargo de Agente de Serviço de Engenharia, Classe "S", Padrão V,
Nível Intermediário do Quadro de Pessoal Específico desta Autarquia, com fundamento no
artigo 3º, inciso I, da Portaria SGP/SEDGG/ME Nº 4645 de 24 de maio de 2022, c/c o artigo
23 da Emenda Constitucional nº 103 de 12 de novembro de 2019 e artigos 215, 217 inciso
I e artigo 222, inciso VII, alínea "b", item 6 da Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990,
incluído pela Lei nº 13.135 de 17 de junho de 2015, com vigência e efeitos financeiros a
partir de 6 de janeiro de 2026, data do óbito.

DIEGO BENITAH BATISTA

Ministério do Turismo

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE PESSOAL MTUR N° 25, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2026

O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no art. 6º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, bem
como no Decreto nº 11.416, de 16 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto nº
12.659, de 7 de outubro de 2025, resolve:

EXONERAR,
FABÍOLA RODRIGUES LIMA do cargo comissionado executivo de

Coordenador, código CCE 1.10, de Publicidade, Propaganda e Expansão Digital, da
Coordenação-Geral de Marketing e Expansão Digital, do Departamento de Marketing,
Eventos e Expansão Digital, da Secretaria Nacional de Políticas de Turismo deste
Ministério.

GUSTAVO FELICIANO

PORTARIA DE PESSOAL MTUR N° 26, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2026

O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem como no
Decreto nº 11.416, de 16 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto nº 12.659, de 7 de
outubro de 2025, resolve:

Art. 1º Designar MARIANA DE SOUZA PEDREIRA DE FREITAS, matrícula SIAPE nº
1031980, para exercer o encargo de substituta eventual do cargo de Coordenador, código
CCE 1.10, de Mapeamento de Investimentos e Pesquisas de Mercado, da Coordenação-
Geral de Atração de Investimentos, do Departamento de Investimentos, Crédito, Parcerias
e Concessões no Turismo, da Secretaria Nacional de Infraestrutura, Crédito e Investimentos
no Turismo deste Ministério, nos afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares
do titular.

Art. 2º Fica revogada a Portaria de Pessoal MTur nº 83, de 12 de junho de
2025.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GUSTAVO FELICIANO

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS DE TURISMO
PORTARIA SNPTUR Nº 5, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2026

O SECRETÁRIO NACIONAL DE POLÍTICAS DE TURISMO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000, na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que couber, na Lei de
Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal nº 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, no Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, no Decreto nº 10.426,
de 16 de julho de 2020, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº 8.726,
de 27 de abril de 2016, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023,
na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024, na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 29, de 22 de maio de 2024, na Portaria MTur nº 6, de 28 de março de
2025, na Portaria MTur nº 24, de 15 de agosto de 2025, e suas alterações, consoante o
processo administrativo nº 72031.008993/2025-78, resolve:

Art. 1º Designar o servidor Marco Henrique Nogueira de Menezes Borges,
matrícula SIAPE nº 2822329, ocupante do cargo de Diretor, do Departamento de
Ordenamento, Inteligência e Desenvolvimento do Turismo, da Secretaria Nacional de
Políticas de Turismo, para atuar como Fiscal Titular, da Meta 19, que apoia a realização do
evento Carnaval Cultura 2026, no município de Belmonte/BA, previsto para o dia 18 de
fevereiro de 2026, do Convênio nº 982081/2025, celebrado entre o Ministério do Turismo
e o Estado da Bahia/BA, que tem por objeto o apoio ao Projeto "Somos Todos os
Sons".

Art. 2º Designar a servidora Luciana de Oliveira Souza, matrícula SIAPE nº
3395254, ocupante do cargo de Coordenadora-Geral de Fiscalização e Prestação de Contas,
para atuar como Fiscal Substituto, nos afastamentos, impedimentos legais ou ocasionais do
Fiscal Titular.

§ 1º O servidor designado deverá observar a vedação de prática de atos que
configurem conflito de interesses, nos termos do § 3º do Art. 52 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33/2023.

Art. 3º Compete ao Fiscal do Convênio:
I - acompanhar, registrar e avaliar a execução física do objeto pactuado,

atestando o cumprimento das metas e etapas do Plano de Trabalho;
II - verificar a conformidade da execução com as normas aplicáveis,

especialmente as constantes da Portaria MTur nº 06/2025;
III - comunicar formalmente à autoridade competente quaisquer ocorrências

que possam comprometer a boa execução do ajuste, propondo as medidas necessárias;
IV - atestar a execução dos serviços e a entrega de bens, quando for o caso;
V - elaborar relatórios técnicos sobre o acompanhamento do convênio;
VI - registrar, em sistemas oficiais (Transferegov.br), as informações exigidas

nos normativos aplicáveis, em conformidade com a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº
33/2023;

VII - adotar, sempre que necessário, providências para mitigação de riscos, em
consonância com a legislação aplicável.

Art. 4º Compete a Fiscal praticar todos os atos necessários ao fiel
acompanhamento da parceria, devendo registrar sua atuação nos sistemas
correspondentes e reportar-se à autoridade superior sempre que necessário.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AUGUSTO ROCHA

PORTARIA SNPTUR Nº 6, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2026

O SECRETÁRIO NACIONAL DE POLÍTICAS DE TURISMO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de
2000, na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal nº 93.872, de 23 de dezembro de
1986, no Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, no Decreto nº 10.426, de 16 de julho de
2020, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, na
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023, na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 29, de 22 de
maio de 2024, na Portaria MTur nº 6, de 28 de março de 2025, na Portaria MTur nº 24, de 15
de agosto de 2025, e suas alterações, consoante o processo administrativo nº
72031.011930/2025-07, resolve:

Art. 1º Designar a servidora Tania Maria da Silva Penha, matrícula SIAPE nº
6002031, ocupante do cargo de Assistente de Projeto, da Coordenação de Fiscalização de
Prestadores de Serviços Turísticos, da Coordenação-Geral de Formalização e Fiscalização de
Prestadores de Serviços Turísticos, do Departamento de Qualidade, Sustentabilidade e Ações
Climáticas no Turismo, da Secretaria Nacional de Políticas de Turismo, para atuar como Fiscal
Titular, da Meta 08, que apoia a realização do evento Festa em Maragogipe, no município de
Maragogipe/BA, previsto para entre os dias 14 e 17 de fevereiro de 2026; e da Meta 09, que
apoia a realização do evento Festa em Santa Bárbara, no município de Santa Bárbara/BA ,
previsto para ocorrer no dia 15 de fevereiro de 2026, do Convênio nº 990607/2025, celebrado
entre o Ministério do Turismo e a Secretaria do Turismo/BA, que tem por objeto o apoio ao
Projeto "Carnaval Fora de Época, Micareta no Interior".

Art. 2º Designar a servidora Luciana de Oliveira Souza, matrícula SIAPE nº 3395254,
ocupante do cargo de Coordenadora-Geral de Fiscalização e Prestação de Contas, para atuar
como Fiscal Substituto, nos afastamentos, impedimentos legais ou ocasionais do Fiscal
Titular.

§ 1º O servidor designado deverá observar a vedação de prática de atos que
configurem conflito de interesses, nos termos do § 3º do Art. 52 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33/2023.

Art. 3º Compete ao Fiscal do Convênio:
I - acompanhar, registrar e avaliar a execução física do objeto pactuado, atestando

o cumprimento das metas e etapas do Plano de Trabalho;
II - verificar a conformidade da execução com as normas aplicáveis, especialmente

as constantes da Portaria MTur nº 06/2025;
III - comunicar formalmente à autoridade competente quaisquer ocorrências que

possam comprometer a boa execução do ajuste, propondo as medidas necessárias;
IV - atestar a execução dos serviços e a entrega de bens, quando for o caso;
V - elaborar relatórios técnicos sobre o acompanhamento do convênio;
VI - registrar, em sistemas oficiais (Transferegov.br), as informações exigidas nos

normativos aplicáveis, em conformidade com a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023;
VII - adotar, sempre que necessário, providências para mitigação de riscos, em

consonância com a legislação aplicável.
Art. 4º Compete a Fiscal praticar todos os atos necessários ao fiel

acompanhamento da parceria, devendo registrar sua atuação nos sistemas correspondentes e
reportar-se à autoridade superior sempre que necessário.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AUGUSTO ROCHA


